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EDITAL DE CONCORRÊNCIA, COM INVERSÃO DE FASES, OBJETIVANDO A CONSTITUIÇÃO DE 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL NOS PRÉDIOS 148 E 184 DA SECRETARIA 

DA JUSTIÇA E CIDADANIA, CENTRO DE TRANSPORTES E UNIDADES DE ATENDIMENTO DO 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO DA CIDADANIA – CIC, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE MATERIAL E 

MÃO DE OBRA 

 

 

CONCORRÊNCIA n° 02/2021 

PROCESSO n° 2021/00472 

LOCAL, DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA:  Páteo do Colégio, 184 – 1º andar, Centro, São 

Paulo/SP, 22/07/2021 às 10:00 hs 

 

 

A Secretaria da Justiça e Cidadania, doravante referida como “Unidade Contratante”, por intermédio da 

Senhora Lucimara Nunes de Paula Souza, Chefe de Gabinete, portadora do RG nº 22.927.684-2 e do 

CPF nº 151.245.558-07, torna público que se acha aberta nesta unidade, situada no Pátio do Colégio, 

148/184-Centro – São Paulo/SP, licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo MENOR PREÇO, 

que será regida pela Lei Federal nº 8.666/1993, pela Lei Estadual n° 6.544/1989, com as alterações da 

Lei Estadual nº 13.121/2008, pelo Decreto Estadual nº 56.565/2010 e pelas demais normas legais e 

regulamentares aplicáveis à espécie. 

 

O Edital poderá ser obtido gratuitamente no endereço eletrônico http://www.imprensaoficial.com.br. A 

versão completa contendo as especificações, desenhos e demais documentos técnicos relacionados à 

contratação, poderá ser obtida na sede da Unidade Contratante, mediante simples requerimento ou 

por meio eletrônico, no endereço eletrônico jcbraga@sp.gov.br. 

 

O ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA, o ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO e as declarações complementares 

serão recebidos pela Unidade Contratante em sessão pública que será realizada no dia, horário e local 

acima indicados, sendo conduzida pela Comissão Julgadora da Licitação. 
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1. OBJETO 

1.1. Descrição. A presente licitação tem por objeto a constituição de Ata de Registro de Preços através 

do Sistema de Registro de Preços regulado pelo Decreto Estadual nº 63.722/2018, figurando a 

Secretaria da Justiça e Cidadania como órgão gerenciador, para ajustes futuros e eventuais de 

empresa especializada para prestação de serviços de manutenção predial nos seguintes edifícios 

seus: prédios nº 148 e 184, Centro de Transportes e unidades de atendimento do Centro de 

Integração da Cidadania – CIC, incluindo o fornecimento de material e mão de obra, conforme as 

especificações técnicas constantes do Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo I, 

observadas as normas técnicas da ABNT. 

1.2. Regime de execução. Fica estabelecida a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada 

por preço unitário.  

1.3. Valor referencial. O valor total estimado para a futura Ata de Registro de Preços é de R$ 

405.687,04 (quatrocentos e cinco mil, seiscentos e oitenta e sete reais e quatro centavos. Os 

quantitativos e respectivos valores unitários estão referidos na planilha orçamentária detalhada que 

consta do Anexo VIII deste Edital. 

1.4. O prazo de execução dos serviços será aquele estipulado na(s) Ordem(ns) de Serviço(s).   

1.5. Ao decorrer da vigência da respectiva Ata de Registro de Preços estimam-se intervenções até o 

montante de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Participantes. Poderão participar do certame todos os interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação e que preencherem as condições e requisitos estabelecidos 

neste Edital e na legislação aplicável. 

2.2. Vedações. Não poderão participar da presente licitação pessoas físicas ou jurídicas: 

2.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que 

tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública estadual, direta e 

indireta, com base no artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no artigo 7º da Lei 

Federal nº 10.520/2002;  

2.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, estadual ou 

municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993; 
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2.2.3. Que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista 

com a autoridade competente, o subscritor do Edital ou algum dos membros da Comissão 

Julgadora da Licitação, nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993; 

2.2.4. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente;  

2.2.5. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas 

pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, em virtude de prática 

de infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 

12.529/2011; 

2.2.6. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção 

restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do art. 72, § 8°, 

inciso V, da Lei Federal n° 9.605/1998; 

2.2.7. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação 

por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 

2.2.8. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública pelo 

Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 108 da Lei 

Complementar Estadual nº 709/1993; 

2.2.9. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas para 

licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, por desobediência à 

Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, incisos IV e V, da Lei Federal nº 

12.527/2011 e do artigo 74, incisos IV e V, do Decreto Estadual nº 58.052/2012. 

2.3. Consórcios. Não será admitida a participação de empresas em consórcio. 

 

3. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DAS DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

3.1. Envelopes. O ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA e o ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO deverão ser 

apresentados separadamente, em 2 (dois) envelopes opacos, fechados e indevassáveis, rubricados no 

fecho e contendo em sua parte externa a identificação do licitante (razão social e CNPJ), a referência à 

Unidade Contratante e o número deste Edital, conforme o exemplo: 
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ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA 

CONCORRÊNCIA nº 02/2021 

UNIDADE CONTRATANTE 

(RAZÃO SOCIAL e CNPJ) 

 

  

ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA nº 02/2021  

UNIDADE CONTRATANTE 

(RAZÃO SOCIAL e CNPJ) 

 

 

3.2. Declarações complementares. Os licitantes deverão apresentar, fora dos envelopes indicados no 

item 3.1, as seguintes declarações complementares: 

3.2.1. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação, em conformidade com o 

modelo constante do Anexo II.1; 

3.2.2. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita 

por representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no 

artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações 

previstas no mesmo diploma legal, em conformidade com o modelo constante do Anexo II.2; 

3.2.3. Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34 da Lei 

Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando que 

seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite 

definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, em 

conformidade com o modelo constante do Anexo II.3. 

3.3. Comprovação da condição de ME/EPP/COOPERATIVA. Sem prejuízo das declarações exigidas 

nos itens 3.2.2 e 3.2.3 e admitida a indicação, pelo licitante, de outros meios e documentos aceitos 

pelo ordenamento jurídico vigente, a condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de 

cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007 será 

comprovada da seguinte forma: 

3.3.1. Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela Junta Comercial 

competente; 

3.3.2. Se sociedade simples, pela apresentação da “Certidão de Breve Relato de Registro de 

Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, expedida pelo Cartório de 

Registro de Pessoas Jurídicas; 
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3.3.3. Se sociedade cooperativa, pela Demonstração do Resultado do Exercício ou documento 

equivalente que comprove Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da 

Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

3.4. A apresentação das declarações complementares previstas nos itens 3.2.2 e 3.2.3 deve ser feita 

apenas pelos licitantes que pretendam se beneficiar do regime legal simplificado e diferenciado para 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativas que preencham as condições estabelecidas 

no art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007 e que não tenham sido alcançadas por nenhuma hipótese 

legal de exclusão. A apresentação da declaração sem que haja o efetivo enquadramento está sujeita à 

aplicação das sanções previstas neste Edital e na legislação aplicável. 

3.5. Entrega das propostas. Os licitantes interessados em participar do certame poderão entregar o 

ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA, o ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO e as declarações complementares no 

dia da sessão pública ou enviá-los por correspondência. 

3.5.1. Envio por correspondência. A correspondência, com aviso de recebimento, deverá ser 

endereçada à Comissão Julgadora da Licitação, para o endereço indicado no preâmbulo deste 

Edital. O envelope externo deverá conter o ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA e o ENVELOPE Nº 2 – 

HABILITAÇÃO, bem como as declarações complementares, e será admitido com antecedência 

mínima de 1 (uma) hora do momento marcado para a abertura da sessão pública. 

3.5.2. O licitante deverá indicar, no envelope externo, abaixo das informações do destinatário, 

as seguintes informações: 

URGENTE 

CONCORRÊNCIA nº 02/2021  

DATA DA SESSÃO: 22/07/2021 

HORÁRIO: 10:00 hs 

 

3.5.3. O credenciamento de representante do licitante não constitui condição para o 

recebimento dos envelopes e das declarações complementares, sendo admitida a entrega por 

qualquer portador, ainda que sem identificação. 

3.5.4. As folhas serão numeradas sequencialmente, inclusive as folhas de separação, catálogos, 

desenhos ou similares, se houver, independentemente de mais de um volume por envelope, 
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desde o termo de abertura ao termo de encerramento, de forma que a numeração da última 

folha do último volume reflita a quantidade de folhas de cada envelope. 

3.5.4.1. O verso das folhas não deverá ser numerado em nenhuma hipótese, devendo 

constar a inscrição “em branco” caso não haja conteúdo. 

3.5.5. Serão lavradas atas circunstanciadas de todas as sessões públicas de recebimento e 

abertura de envelopes, a serem assinadas pelos membros da Comissão Julgadora da Licitação e 

pelos representantes dos licitantes presentes. 

3.5.5.1. A Comissão Julgadora da Licitação poderá, a seu exclusivo critério, encerrar as 

sessões públicas após o recebimento e/ou abertura de envelopes, promovendo a 

análise das propostas e da documentação na própria sessão pública ou em momento 

posterior, podendo valer-se de assessoria técnica para tanto. A Comissão Julgadora da 

Licitação sempre tomará suas decisões de maneira fundamentada e por escrito, 

acostando aos autos do processo licitatório a respectiva decisão e fundamentos. 

 

4. ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA 

4.1. Conteúdo. O ENVELOPE Nº1 – PROPOSTA deverá conter os seguintes documentos, todos 

assinados pelo representante legal do licitante ou por seu procurador, juntando-se cópia do respectivo 

instrumento de procuração: 

4.1.1. Proposta de preço, conforme o modelo do Anexo III.1, redigida em língua portuguesa 

(salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente), com páginas numeradas 

sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, contendo os seguintes 

elementos: 

4.1.1.1 Nome, endereço e CNPJ do licitante; 

4.1.1.2 Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação; 

4.1.1.3. Preço total para a execução do objeto, em moeda corrente nacional, em 

algarismos e por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de 

qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 

4.1.2. Planilha de preços unitários e totais, conforme o modelo do Anexo III.2, preenchida em 

todos os itens, com seus respectivos preços unitários e global, grafados em moeda corrente 

nacional com no máximo duas casas decimais; 
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4.1.3. Demonstrativo da composição dos Benefícios e Despesas Indiretas (BDI), conforme Anexo 

III.3;  

4.1.4. Demonstrativo dos Encargos Sociais, conforme o modelo do Anexo III.4; 

4.1.5. Declaração, em conformidade com o modelo do Anexo III.5, afirmando que a proposta 

foi elaborada de maneira independente e que o licitante conduz seus negócios de forma a 

coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, 

nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 

60.106/2014. 

4.2. A fim de agilizar a conferência pela Comissão Julgadora da Licitação dos valores apresentados pelo 

proponente, os documentos referidos nos itens 4.1.2 e 4.1.3 deverão também ser apresentados em 

formato eletrônico (“.xls” ou compatível), copiados em mídia gravável ou regravável (CD-R, CD-RW, 

DVD ou pen drive), que integrará o conteúdo do ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA. 

4.2.1. No caso de divergência entre os documentos impressos e os gravados em formato 

eletrônico, prevalecerão os textos impressos. 

4.2.2. Na hipótese de divergência entre números e sua expressão por extenso, prevalecerá a 

forma por extenso. 

4.3. Preços. Os preços incluem todos os Custos Diretos (CD) e Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) 

que se refiram ao objeto licitado, tais como: materiais e mão de obra; serviços de terceiros aplicados à 

própria obra ou em atividade de apoio (p.e. vigilância e transporte); margem de lucro da proponente, 

locações de máquinas, equipamentos ou de imóveis e instalações auxiliares à obra; tarifas de água, 

energia elétrica e telecomunicações; seguros, legal ou contratualmente exigidos; encargos sociais e 

trabalhistas; tributos federais, estaduais e municipais incidentes sobre a atividade econômica ou a obra 

em si; multas aplicadas pela inobservância de normas e regulamentos; alojamentos e alimentação; 

vestuário e ferramentas; equipamentos de proteção individual e de segurança; depreciações e 

amortizações; despesas administrativas e de escritório; acompanhamento topográfico da obra; testes 

laboratoriais ou outros exigíveis por norma técnica, entre outros. 

4.4. Validade da proposta. Na ausência de indicação expressa em sentido contrário no Anexo III.1, o 

prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir do último dia previsto para 

o recebimento dos envelopes. 
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4.4.1. Antes de expirar a validade original da proposta, a Comissão Julgadora da Licitação 

poderá solicitar à proponente que declare a sua intenção de prorrogar o prazo previsto no item 

anterior. As respostas se farão por escrito, preferencialmente por meio eletrônico.  

4.4.2. Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogar a sua 

validade. 

4.5. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, sendo 

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas no Edital 

e nos seus anexos. 

4.6. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam 

previsíveis em seu ramo de atividade, tais como aumentos de custo de mão de obra decorrentes de 

negociação coletiva ou de dissídio coletivo de trabalho. 

4.7. Simples Nacional. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo 

Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não poderão 

aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo 

elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas, sob pena de 

desclassificação pela Comissão Julgadora da Licitação. 

4.7.1. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno porte na situação 

descrita no item 4.7 deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do 

Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que celebrado o 

contrato, nos termos do artigo 30, caput, inciso II, e §1º, inciso II, da Lei Complementar Federal 

nº 123/2006, apresentando à Unidade Contratante a comprovação da exclusão ou o seu 

respectivo protocolo.  

4.7.2. Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que trata o item 4.8.1, 

caberá à Unidade Contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando 

que a empresa seja excluída de ofício do Simples Nacional, nos termos do artigo 29, inciso I, da 

Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

5. ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO 

5.1 Conteúdo. O ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO deverá conter os seguintes documentos:  
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5.1.1. Habilitação Jurídica 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada – EIRELI;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se 

tratando de sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 

empresárias;  

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de 

sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir;  

f) Em se tratando de sociedade cooperativa: ato constitutivo e estatuto atualizado e registrado na 

Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei Federal nº 12.690/2012; documentos de 

eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da 

Organização das Cooperativas Brasileiras, nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 5.764/1971. 

 

5.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou domicilio 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF – FGTS); 

d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT); 

e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União; 

f) Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual, da sede ou domicílio do 

licitante; 

g) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a 

regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN. 
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5.1.3. Qualificação econômico-financeira 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual; 

a.1) Se a licitante for sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea “a” deverá ser 

substituída por certidão cujo conteúdo demonstre a ausência de insolvência civil, expedida pelo 

distribuidor competente. 

a.2) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 

acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 

extrajudicial, conforme o caso. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

b.1) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

b.2) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

b.3) as sociedades por ações deverão apresentar as demonstrações contábeis publicadas, de 

acordo com a legislação pertinente. 

c) A comprovação da boa situação financeira da empresa a que se refere a alínea “b” será avaliada de 

forma objetiva pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo ao balanço patrimonial:   

 

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

SG =  Ativo Total 
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC =  
Ativo Circulante 

 

Passivo Circulante 
 

 

d) O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) deverá comprovar que possui 

capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10 % (dez por cento) do valor 

estimado da contratação, ou seja, o valor total das intervenções, equivalente a R$ 200.00,00 (duzentos 

mil reais). 

 

5.1.4. Qualificação técnica  

 

a) Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme o caso, da região da sua sede. 

 

b) capacidade técnico-operacional, comprovada por meio de atestados fornecidos por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, em nome do licitante, que comprovem a prévia execução de obras de 

características e complexidade semelhantes às constantes do objeto da licitação, especificando 

necessariamente o tipo de obra, as indicações da área em metros quadrados, os serviços realizados e o 

prazo de execução. Os atestados devem corresponder as parcelas de maior relevância do objeto 

licitado, relacionadas na tabela a seguir:  

b.1) Manutenção, conservação ou reparos em prédios comerciais.   

 

c) capacidade técnico-profissional, comprovada por meio da apresentação de Certidões de Acervo 

Técnico – CAT emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou pelo Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme o caso, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou 

membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade 
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Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que 

compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber:  

c.1) Manutenção, conservação ou reparos em prédios comerciais.   

 

d) declaração de que disporá, na data da contratação, de equipe técnica especializada e disponível, 

bem como as máquinas e/ou equipamentos necessários à execução do objeto licitado. 

 
e) certificado de visita técnica, conforme o modelo constante do Anexo IX.1. 

e.1). A visita técnica tem como objetivo verificar as condições locais, permitindo aos 

interessados colher as informações e subsídios que julgarem necessários para a elaboração da 

sua proposta, de acordo com o que o próprio interessado julgar conveniente, não cabendo à 

Unidade Contratante nenhuma responsabilidade em função de insuficiência dos dados 

levantados por ocasião da visita técnica. 

e.2). Poderão ser feitas tantas visitas técnicas quantas cada interessado considerar necessário. 

As visitas devem ser previamente agendadas, preferencialmente por e-mail, e poderão ser 

realizadas até o dia útil imediatamente anterior à sessão pública: 

 

LOCAIS  ENDEREÇOS DOS CIC'S TELEFONES RESPONSÁVEIS E    E-MAILS 

 
CIC 

Guarulhos 

Estrada do Capão 
Bonito, 64 – Bairro 

Pimentas – 
Guarulhos/SP 

 
(11) 2484-0809                
(11) 2484-1070 

Ida Rosana de Andrade                             
E-mail: idaandrade@sp.gov.br 

 
CIC Leste 

Rua Padre Virgílio 
Campelo, 150 – Bairro 
Encosta Norte -  Itaim 

Paulista – São Paulo/SP 

  
(11) 2562-2440  

Alexandre Ferreira Santos                              
E-mail: 

alexandreferreira@sp.gov.br 

 
CIC Oeste 

Estrada de Taipas, 990 – 
Bairro Jardim 

Panamericano – São 
Paulo/SP 

 
(11) 3942-5228 

ramal: 201              

Edilaine Daniel Carvalho                                      
E-mail: 

edilainedaniel@sp.gov.br 

 
CIC Norte 

Rua Ari da Rocha 
Miranda, 36 – Jaçanã  

São Paulo/SP 

 
(11) 2249-7083               
(11) 2249-5685 

Denise da Conceição da Silva 
Avarese 

 E-mail:  davarese@sp.gov.br 
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CIC Sul 

Rua José Manoel Camisa 
Nova, 100   Jardim São 

Luís – São Paulo/SP 

 
(11) 5514-0182  
(11) 5514-5369  
(11) 5891-4472 

Evanilda de Menezes Dantas                   
E-mail: edantas@sp.gov.br 

 
CIC 

Francisco 
Morato 

 
Avenida Tabatinguera, 
45 – Centro Francisco 

Morato/SP 

 
(11) 4489-3133               
(11) 4489-3636                        
(11) 4489-3255 

Helena Cipó de Moraes                        
E-mail: 

helenamoraes@sp.gov.br 

 
CIC Ferraz de 
Vasconcelos 

Avenida Américo Trufelli, 
60 – Bairro Parque São 
Francisco – Ferraz de 

Vasconcelos/SP 

 
 

(11) 4674-0800 

Juliane Laura Camolesi Gallo        
E-mail: julianegallo@sp.gov.br 

 
CIC Grajaú 

 
Rua Pinheiro Chagas, 
s/nº - Grajaú – São 

Paulo/SP   

 
(11) 3241-4172              
(11) 3241-4053  

Patricia Cuofano Fernandes                 
E-mail: 

patriciafernandes@sp.gov.br 

 
CIC Casa da 
Cidadania 

Rodovia dos Imigrantes, 
KM 11,5 – casa 19 – 

Jabaquara – São 
Paulo/SP 

 
(11) 5021-5188               
(11) 5021-6624 

Carlos Eduardo do Nascimento                            
E-mail: 

carlosnascimento@sp.gov.br 

 
CIC Feitiço 

da Vila  

 
Estrada de Itapecerica nº 
8.887 - Capão Redondo 

- São Paulo/SP  

 
(11) 58241102 

Carlos Alberto Rodrigues 
Mariano                                  

E-mail: carmariano@sp.gov.br 

 
CIC 

Campinas  

 
Rua Odete Therezinha 

Santucci Otaviano, nº 93 
-  Campinas/SP  

 
(19) 3226-6161 

Regina Rodrigues Espogino                 
E-mail: respogino@sp.gov.br 

 
CIC do 

Imigrante 

 
Rua Barra Funda, 1020 – 

Barra Funda      São 
Paulo/SP 

 
(11) 3115-2048 

Silvana Paula Pereira                             
E-mail: sppereira@sp.gov.br 

 
CIC Jundiaí 

Rua Alceu de Toledo 
Pontes, 200 bairro do 
CECAP I - Jundiaí/SP  

 

 
(11) 4581-4313    

Raquel Pereira dos Santos 
Conchetto                               

E-mail: rconchetto@sp.gov.br 

 
CIC São 
Vicente  

Avenida Presidente 
Wilson, 1.126 – Centro 

São Vicente  

 
(13) 3467-2997  
(13) 3467-5209  

Monica Geny dos Santos                      
E-mail: 

monicasantos@sp.gov.br 
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Secretaria da 
Justiça e 

Cidadania 

Páteo do Colégio, 
148/184 – Centro – São 

Paulo/SP 

(11) 3291-2721 

Carlos Eduardo Martins          
E-mail: 

carlosmartins@sp.gov.br 

Centro de 
Transportes 

 
Rua Oscar Cintra 

Gordinho n.º 233 – 
Glicério – São Paulo/SP  

(11) 3209-9910 
Alexandre Porfírio Araújo       

E-mail: alaraujo@sp.gov.br 

 

e.3). Competirá a cada interessado, quando da visita técnica, fazer-se acompanhar dos técnicos 

e especialistas que entender suficientes para colher as informações necessárias à elaboração da 

sua proposta. 

e.4) As prospecções, investigações técnicas, ou quaisquer outros procedimentos que impliquem 

interferências no local em que serão prestados os serviços deverão ser previamente autorizados 

pela Unidade Contratante. 

e.5) O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições 

contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a 

invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que serão executados 

os serviços objeto da contratação. 

e.6) O licitante que optar pela não realização da visita técnica deverá, para participar do 

certame, apresentar declaração afirmando que tinha ciência da possibilidade de fazê-la, mas 

que, ciente dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar 

a visita técnica que lhe havia sido facultada, conforme o modelo constante do Anexo IX.2 do 

Edital. 

 

5.1.4.1. Somatório de atestados de capacidade técnico-operacional. Será admitido o somatório de 

atestados para a comprovação da capacidade técnica do licitante requerida na alínea “b “deste item 

5.1.4. 

5.1.4.2. Comprovação de vínculo para efeitos de capacidade técnico-profissional. A comprovação 

do vínculo profissional a que se refere a alínea “c” do subitem 5.1.4 pode se dar mediante a 

apresentação de contrato de trabalho, anotações da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social 
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ou, no caso de prestador de serviços autônomo, do respectivo contrato de prestação de serviços. No 

caso de sócio(s), deverá o licitante apresentar cópia do contrato social atualizado. 

 

5.1.5. Declarações e outras comprovações 

5.1.5.1. Declaração subscrita por representante legal do licitante, em conformidade com o modelo 

constante do Anexo IV.1, atestando que: 

a) se encontra em situação regular perante a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do 

Ministério da Economia no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 

7.º da Constituição Federal, na forma do Decreto Estadual nº 42.911/1998; 

b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do item 2.2 deste 

Edital; 

c) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos do artigo 117, 

parágrafo único, da Constituição Estadual. 

5.1.5.2. Declaração, subscrita por representante legal do licitante, comprometendo-se a empregar, na 

execução do objeto desta licitação, somente produtos e subprodutos de origem exótica e, no caso da 

utilização de produtos e subprodutos florestais de origem nativa (artigo 1º do Decreto Estadual n° 

53.047/2008), a obrigação de proceder às respectivas aquisições de pessoa jurídica devidamente 

cadastrada no CADMADEIRA, de acordo com o modelo do Anexo IV.2 deste Edital. 

5.1.5.3. Declaração, subscrita por representante legal do licitante, comprometendo-se a cumprir o 

disposto na Lei Estadual nº 12.684, de 26 de julho de 2007, a qual proíbe o uso, no Estado de São 

Paulo, de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou 

outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de amianto na sua composição (Lei Estadual nº 

16.775/2018), de acordo com o modelo do Anexo IV.3 deste Edital. 

 

5.2. Disposições gerais sobre os documentos de habilitação 

5.2.1. Forma de apresentação. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados 

em original, em cópia autenticada ou em cópia simples que, à vista do original, será autenticada por 

membro da Comissão Julgadora da Licitação na própria sessão pública. 

5.2.1.1. Excetuam-se da regra prevista no item 5.2.1 deste Edital os documentos obtidos pela 

Internet, os quais poderão ser apresentados sem qualquer autenticação, desde que, quando 
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pertinente, acompanhados de código de verificação que permita a apuração de sua 

autenticidade. 

5.2.2. CAUFESP. Os interessados cadastrados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de 

São Paulo - CAUFESP poderão informar o respectivo cadastramento e apresentar no ENVELOPE Nº 2 – 

HABILITAÇÃO apenas os documentos relacionados nos itens 5.1.1 a 5.1.5 que não tenham sido 

apresentados para o cadastramento ou que, se apresentados, já estejam com os respectivos prazos de 

validade vencidos na data de apresentação das propostas. A Comissão Julgadora da Licitação 

diligenciará junto ao CAUFESP para aferir o cumprimento dos requisitos de habilitação constantes do 

respectivo cadastro. 

5.2.3. Validade das certidões. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões 

apresentadas, a Comissão Julgadora da Licitação aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e 

oitenta) dias imediatamente anteriores à data da sessão pública para entrega dos envelopes e 

declarações complementares. 

5.2.4. Matriz e filiais. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial do licitante, os 

documentos exigidos no item 5.1.2 deverão ser apresentados tanto pela matriz quanto pelo 

estabelecimento que executará o objeto do contrato. 

5.2.5. Isenções e imunidades. O licitante que se considerar isento ou imune de tributos relacionados 

ao objeto da licitação, cuja regularidade fiscal seja exigida no presente Edital, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

6. SESSÃO PÚBLICA DE ENTREGA DOS ENVELOPES E DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

6.1. Credenciamento. No local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, a Comissão 

Julgadora da Licitação instalará a sessão pública para receber os ENVELOPES Nº 1 – PROPOSTA, os 

ENVELOPES Nº 2 – HABILITAÇÃO e as declarações complementares a que se refere o subitem 3.2, e, na 

sequência, procederá ao credenciamento dos representantes dos licitantes. 

6.1.1. O licitante poderá apresentar-se à sessão pública por intermédio de seu representante 

legal ou de pessoa devidamente credenciada, mediante procuração com poderes específicos 

para intervir em qualquer fase do procedimento licitatório, inclusive para interpor recursos ou 

desistir de sua interposição. 
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6.1.2. Os representantes deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação, 

acompanhado do contrato social ou estatuto em vigor, do ato de designação dos dirigentes e 

do instrumento de procuração, quando for o caso, e outros documentos eventualmente 

necessários para a verificação dos poderes do outorgante e do mandatário. 

6.1.3. É vedada a representação de mais de um licitante por uma mesma pessoa.  

6.2. Participação na sessão pública. A sessão será pública e poderá ser assistida por qualquer pessoa, 

mas somente será admitida a manifestação dos representantes devidamente credenciados pela 

Comissão Julgadora da Licitação, na forma dos itens 6.1.1 a 6.1.3, não sendo permitidas atitudes 

desrespeitosas, que causem tumultos ou perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

6.3. Aceitação tácita. A entrega dos envelopes à Comissão Julgadora da Licitação implica na aceitação, 

pelo licitante, de todas as normas e condições estabelecidas neste Edital, bem como implica a 

obrigatoriedade de manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 

contratação, obrigando-se o licitante a declarar, sob as penas da lei, a superveniência de fato 

impeditivo a participação, quando for o caso. 

 

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

7.1. Abertura dos envelopes. Após o credenciamento dos presentes, a Comissão Julgadora da 

Licitação procederá à abertura dos ENVELOPES Nº 1 – PROPOSTA. Os documentos neles contidos 

serão verificados e rubricados pelos representantes dos licitantes presentes e pelos membros da 

Comissão e, posteriormente, serão juntados ao respectivo processo administrativo. 

7.1.1. Iniciada a abertura do primeiro ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA estará encerrada a 

possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 

7.1.2. Os ENVELOPES N° 2 – HABILITAÇÃO serão rubricados pelos representantes dos licitantes 

presentes e pelos membros da Comissão Julgadora da Licitação e serão mantidos fechados e 

inviolados até a respectiva abertura em momento próprio da sessão pública. 

7.2. Análise. Os documentos contidos no ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA serão analisados pela 

Comissão Julgadora da Licitação, que verificará a exatidão das operações aritméticas realizadas pelo 

licitante e procederá às correções correspondentes, caso necessário, com vistas à apuração do valor 

final a ser considerado para fins de julgamento da proposta. 
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7.2.1. Em caso de discrepância entre valores, a Comissão Julgadora da Licitação tomará como 

corretos os valores unitários informados pelo licitante na planilha de preços unitários e totais.  

7.2.2. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão 

Julgadora da Licitação, desde que não haja majoração do preço proposto. 

7.3. Desclassificação. Será desclassificada a proposta que: 

7.3.1. estiver em desacordo com qualquer das exigências estabelecidas neste Edital;  

7.3.2. contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento; 

7.3.3. não apresentar as especificações técnicas previstas no Termo de Referência e demais 

documentos que integram o Anexo I do Edital; 

7.3.4. apresentar valor unitário e/ou valor global superior àquele orçado pela Unidade 

Contratante na planilha orçamentária detalhada, que integra este Edital como Anexo VIII;  

7.3.5. apresentar preços unitários ou total simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços dos insumos ou salários de mercado; 

7.3.6. apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 

tenham sua viabilidade demonstrada por meio de documentação que comprove que os custos 

dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 

compatíveis com a execução do objeto; 

7.3.6.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global seja 

inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor orçado pela Unidade Contratante; ou  

b) valor orçado pela Unidade Contratante. 

7.3.6.2. Nas hipóteses dos itens 7.3.5 e 7.3.6 será facultado ao licitante comprovar, no 

prazo assinalado pela Comissão Julgadora da Licitação, a viabilidade dos preços 

constantes em sua proposta, sob pena de desclassificação. 

7.3.7. não estiver acompanhada da declaração de elaboração independente de proposta, 

exigida pelo item 4.1.5 do Edital; 
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7.3.8. formulada por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo colusivo 

voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do presente certame licitatório. 

7.4. Diligências complementares. A Comissão Julgadora da Licitação poderá a qualquer momento 

solicitar aos licitantes a composição dos preços unitários dos serviços, materiais ou equipamentos, 

bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários para analisar a aceitabilidade da 

proposta. 

7.5. Julgamento. Não serão consideradas, para fins de julgamento da proposta, ofertas de vantagem 

não prevista neste instrumento convocatório, baseadas nas propostas dos demais licitantes ou que 

apresentem prazos ou condições diferentes dos fixados neste Edital.  

7.6. Classificação. O julgamento das propostas será efetuado pela Comissão Julgadora da Licitação, 

que elaborará a lista de classificação observando a ordem crescente dos preços apresentados.  

7.7. Empate ficto. Será assegurado direito de preferência aos licitantes que sejam microempresas, 

empresas de pequeno porte ou cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34 

da Lei Federal n° 11.488/2007 cujas propostas sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à 

proposta mais bem classificada na lista de que trata o item 7.6. 

7.7.1. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa nas condições do item 7.7 

que tiver apresentado o menor preço será convocada pela Comissão Julgadora da Licitação 

para apresentar nova oferta com valor total inferior à proposta mais bem classificada. 

7.7.2. Caso haja empate entre as microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas 

nas condições do item 7.7, a Comissão Julgadora da Licitação realizará sorteio para identificar 

aquela que primeiro poderá apresentar a nova oferta, nos termos do item 7.7.1. 

7.7.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa melhor classificada 

desista de apresentar a nova oferta ou não se manifeste no prazo estabelecido pela Comissão 

Julgadora da Licitação, serão convocados os demais licitantes que atendam às condições do 

item 7.7, na respectiva ordem de classificação, para o exercício do direito de preferência. 

7.7.4. O exercício do direito de preferência de que trata este item 7.7 ocorrerá na mesma sessão 

pública ou, a critério da Comissão Julgadora da Licitação, em nova sessão a ser realizada em dia 

e horário comunicados aos licitantes pela imprensa oficial. O não comparecimento implicará na 

preclusão do direito de preferência que poderia ser exercido pelo licitante ausente.  
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7.7.5. Não haverá direito de preferência quando a melhor oferta inicial, segundo a lista de 

classificação do item 7.6, houver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno 

porte ou cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n° 

11.488/2007. 

7.8. Sempre que uma proposta não for aceita, e antes de a Comissão Julgadora da Licitação passar ao 

julgamento da proposta subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência de empate ficto, 

nos termos do item 7.7 do Edital, se for o caso. 

7.8.1. Exercido o direito de preferência, será elaborada uma nova lista de classificação com base 

na ordem crescente dos preços apresentados. 

7.8.2. Não sendo aplicável o direito de preferência, ou não havendo êxito na aplicação deste, 

prevalecerá a lista de classificação inicial do item 7.6. 

7.9. Critérios de desempate. Havendo empate entre duas ou mais propostas, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

7.9.1. produzidos no País;  

7.9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

7.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País; 

7.9.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.10. Esgotados os critérios de desempate previstos em lei, a escolha do vencedor da etapa de 

julgamento das propostas ocorrerá por meio de sorteio a ser realizado na mesma sessão pública ou, a 

critério da Comissão Julgadora da Licitação, em nova sessão a ser realizada em dia e horário 

comunicados aos licitantes pela imprensa oficial. 

7.11. Licitação fracassada. Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, a Comissão 

Julgadora da Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de 

novas propostas, marcando-se nova data para a sessão pública mediante publicação na imprensa 

oficial. 

7.12. Devolução dos envelopes. Os ENVELOPES N° 2 – HABILITAÇÃO dos licitantes que tiveram suas 

propostas desclassificadas serão devolvidos fechados depois de transcorrido o prazo legal sem 
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interposição de recurso ou, caso interposto, no caso de desistência ou após a prolação de decisão 

desfavorável ao recurso. 

7.13. Desistência de proposta. Não se admitirá desistência de proposta, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Julgadora da Licitação. 

 

8. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Abertura dos envelopes. Serão abertos os ENVELOPES N° 2 – HABILITAÇÃO dos três licitantes 

melhor classificados na etapa de julgamento das propostas. Havendo inabilitação, serão abertos tantos 

novos ENVELOPES N° 2 – HABILITAÇÃO quantos forem os licitantes inabilitados, obedecida a lista de 

classificação final da etapa de julgamento das propostas, até que se complete o número de três ou se 

esgote a lista de licitantes classificados. Os documentos contidos nos ENVELOPES Nº 2 – HABILITAÇÃO 

abertos serão verificados e rubricados pelos representantes dos licitantes presentes e pelos membros 

da Comissão e, posteriormente, serão juntados ao respectivo processo administrativo. 

8.2. A critério da Comissão Julgadora da Licitação, a abertura dos ENVELOPES N° 2 – HABILITAÇÃO 

será feita na mesma sessão pública, se todos os licitantes desistirem da interposição de recursos em 

face do julgamento das propostas, ou em dia e horário comunicados mediante publicação na imprensa 

oficial. 

8.3. Verificação das condições de participação. Como condição prévia ao exame dos documentos 

contidos no ENVELOPE N° 2 – HABILITAÇÃO, a Comissão Julgadora da Licitação verificará o eventual 

descumprimento pelo licitante das condições de participação previstas no item 2.2 deste Edital. 

8.3.1. Serão consultados os seguintes cadastros: 

8.3.1.1. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-

Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br); 

8.3.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

8.3.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade – CNIA, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.3.2. A consulta ao cadastro de que trata o item 8.3.1.3 será realizada em nome da pessoa 

jurídica licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, 
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que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.3.3. Constatada a ausência de condições de participação, a Comissão Julgadora da Licitação 

reputará o licitante inabilitado. 

8.4. Análise. A análise da habilitação será feita a partir do exame dos documentos apresentados pelo 

licitante no ENVELOPE N° 2 – HABILITAÇÃO em face das exigências previstas no item 5 deste Edital. 

8.4.1. A Comissão Julgadora da Licitação poderá suspender a sessão pública para analisar os 

documentos apresentados, marcando, na mesma oportunidade, nova data e horário em que 

retomará os trabalhos, informando aos licitantes. Nessa hipótese, os documentos de habilitação 

já rubricados e os ENVELOPES N° 2 – HABILITAÇÃO ainda não abertos permanecerão em poder 

da Comissão até que seja concluída a análise da habilitação. 

8.4.2. Será admitido o saneamento de erros ou falhas relativas aos documentos de habilitação 

mediante despacho fundamentado da Comissão Julgadora da Licitação, registrado em ata e 

acessível a todos. 

8.4.2.1. As falhas passíveis de saneamento relativas a situação fática ou jurídica 

preexistente na data da abertura da sessão pública de entrega dos envelopes e 

declarações complementares, indicada no preâmbulo do Edital. 

8.4.2.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

8.5. Regularidade fiscal e trabalhista de ME/EPP/COOPERATIVAS. Não será exigida a comprovação 

de regularidade fiscal e trabalhista para a habilitação de microempresas, empresas de pequeno porte 

ou cooperativas que preencham as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007. 

Entretanto, será obrigatória a apresentação dos documentos indicados no subitem 5.1.2 deste Edital 

no ENVELOPE N° 2 – HABILITAÇÃO, ainda que apresentem alguma restrição. 

8.5.1. Será assegurado o prazo de cinco dias úteis contados a partir do momento em que o 

licitante for declarado vencedor do certame para regularização da regularidade fiscal e 

trabalhista. Este prazo, a critério da Comissão Julgadora da Licitação, poderá ser prorrogado 

por igual período.  
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8.5.2. A não regularização da regularidade fiscal e trabalhista no prazo indicado no item 8.5.1 

deste Edital implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis, sendo facultado à Comissão Julgadora da Licitação convocar os licitantes 

remanescentes para a assinatura do contrato, na ordem de classificação, ou revogar a 

licitação. 

8.6. Licitação fracassada. Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes, a Comissão Julgadora da 

Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova 

documentação, marcando-se nova data para a sessão pública mediante publicação na imprensa oficial. 

 

9. RESULTADO, RECURSOS E HOMOLOGAÇÃO 

9.1. Resultado. Será considerado vencedor do certame o licitante que, cumprindo todos os requisitos 

de habilitação e atendendo às demais condições previstas neste Edital e em seus anexos, oferecer o 

menor preço. 

9.2. Formação do cadastro de reserva. Conhecida a licitante vencedora, a Comissão consultará as 

demais licitantes classificadas e habilitadas para saber se aceitam executar o objeto por valor igual ao 

ofertado pelo licitante vencedor de cada item, excluído o percentual referente à margem de 

preferência, caso aplicada. 

9.3. Publicação. O resultado final do certame será publicado na imprensa oficial. 

9.3.1. Serão considerados desde logo intimados os licitantes cujos representantes 

credenciados estiverem presentes na sessão pública em que o resultado for proclamado pela 

Comissão Julgadora da Licitação, hipótese em que a intimação constará da respectiva ata. 

9.3.2. Os licitantes ausentes serão intimados do resultado pela publicação no Diário Oficial do 

Estado. 

9.4. Recursos. Os atos praticados pela Comissão Julgadora da Licitação nas diversas fases do presente 

certame poderão ser impugnados pelos licitantes mediante a interposição de recurso no prazo de 

cinco dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, conforme o caso. 

9.4.1. Os recursos devem ser protocolados na sede da Unidade Contratante, no endereço 

indicado no preâmbulo deste Edital. 

9.4.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos ou que estiverem desacompanhados 

das respectivas razões de fato e de direito. 
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9.4.3. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão 

apresentar contrarrazões no prazo de cinco dias úteis. 

9.4.4. O recurso será dirigido à autoridade superior por intermédio da que praticou o ato 

recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de cinco dias úteis ou, nesse 

mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado. 

9.4.5. O recurso da decisão que julgar as propostas ou que resolver sobre a habilitação dos 

licitantes terá efeito suspensivo. A autoridade competente, motivadamente e presentes razões 

de interesse público, poderá atribuir eficácia suspensiva aos recursos interpostos nos demais 

casos. 

9.5. Homologação. Transcorrido o prazo recursal sem interposição de recursos ou, uma vez decididos 

os recursos interpostos, a Comissão Julgadora da Licitação encaminhará o procedimento licitatório à 

autoridade competente para homologação do resultado do certame, publicando-se os atos no Diário 

Oficial do Estado. 

 

10. DO REGISTRO DE PREÇOS   

10.1. Convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços. Serão convocados para assinar a Ata 

de Registro de Preços, respeitados os quantitativos ofertados e a ordem de classificação do certame, a 

licitante vencedora e os fornecedores que concordarem com as condições previstas no item 9.2 do 

Edital.  

10.1.1. A convocação será feita pelo Órgão Gerenciador em até 5 (cinco) dias úteis após a 

publicação, no Diário Oficial do Estado, do ato que homologou o procedimento 

licitatório.  

10.1.2. Salvo disposição diversa constante no ato de convocação, o prazo para 

comparecimento do fornecedor será de 5 (cinco) dias úteis e a Ata será celebrada pelas 

autoridades competentes, conforme minuta do Anexo V.  

10.1.2.1. Alternativamente, a critério do Órgão Gerenciador, as Atas de 

Registro de Preços poderão ser encaminhadas para assinatura da licitante 

mediante correspondência, com aviso de recebimento, ou por meio 

eletrônico, com confirmação de leitura. As Atas de Registro de Preços 
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deverão ser assinadas e devolvidas no prazo fixado pela Unidade 

Contratante, a contar da data de seu recebimento.  

10.1.3. O prazo do item 10.1.2 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, por solicitação do fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito 

pelo Órgão Gerenciador.  

10.1.4. Sem prejuízo da aplicação de penalidades, será excluído do Sistema de 

Registro de Preços o fornecedor que, tendo sido convocado para assinar a Ata, 

deixar de fazê-lo no prazo fixado.  

10.1.5. Constituem condições para a formalização da Ata de Registro de Preços:  

10.1.5.1. Cópia autenticada do contrato social da empresa e eventuais alterações 

que envolvam sua representação legal, ocorridas posteriormente à abertura da 

licitação;  

10.1.5.2. Procuração pública ou por instrumento particular, com firma reconhecida, 

outorgando poderes ao signatário da ata de registro de preços, quando não se 

tratar de sócio ou diretor autorizado através do contrato social; 

10.1.5.3. Correspondência indicando e credenciando o preposto devidamente 

habilitado para representá-la durante a vigência da Ata de Registro de Preços;  

10.1.5.4. Indicação da Agência e Conta Corrente no BANCO DO BRASIL S/A, caso 

não conste na PROPOSTA, considerando o Decreto n.º 62.867, de 03/10/2017.  

10.2. Publicação. Colhidas as assinaturas, o Órgão Gerenciador providenciará a publicação 

da Ata de Registro de Preços e, se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata 

o item 10.1.4.  

10.3. Constituição, validade e cancelamento. A constituição, a validade e o cancelamento do 

Sistema de Registro de Preços atenderão ao disposto na Ata de Registro de Preços, cuja 

minuta constitui o Anexo V deste Edital.  

 

11. AJUSTES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

11.1. Efeitos da Ata. Os fornecedores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão 

obrigados a formalização dos ajustes baseados na Ata de Registro de Preços que dela 
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poderão advir, observadas as condições estabelecidas neste Edital, nos seus anexos e na 

própria Ata.  

11.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

ajustes decorrentes da Ata de Registro de Preços, ficando-lhe facultada à utilização 

de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 

beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.  

11.2. Celebração. Os ajustes decorrentes deste certame licitatório serão formalizadas mediante a 

emissão de Ordens de Serviço, cuja minuta integra este Edital como Anexo VI.  

11.2.1. Se, por ocasião da formalização dos ajustes baseados na Ata de Registro de 

Preços, algum dos documentos apresentados pela licitante para fins de 

comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista estiver com o prazo de validade 

expirado, o Órgão Gerenciador verificará a situação por meio eletrônico hábil de 

informações e certificará a regularidade nos autos do processo, anexando ao 

expediente os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente 

justificada.  

11.2.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos no item 11.2.1 por 

meio eletrônico hábil de informações, a detentora será notificada para, no prazo de 

02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a 

apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em plena vigência, 

sob pena de a contratação não se realizar.  

11.2.3. Constitui condição para a formalização dos ajustes baseados na Ata de 

Registro de Preços, bem como para a realização dos pagamentos dela decorrentes, 

a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos 

Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”. Esta 

condição será considerada cumprida se a devedora comprovar que os respectivos 

registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º. da Lei 

Estadual nº 12.799/2008.  

11.2.4. Com a finalidade de verificar o eventual descumprimento pelo licitante das 

condições de participação previstas no item 2.2 deste Edital serão consultados, 
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previamente à formalização dos ajustes baseados na Ata de Registro de Preços, os 

seguintes cadastros:  

11.2.4.1. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções 

Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);  

11.2.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis);  

11.2.4.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade – CNIA, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), devendo 

ser consultados o nome da pessoa jurídica licitante e também de seu sócio 

majoritário (artigo 12 da Lei Federal n° 8.429/1992).  

 

12. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

12.1. Não será exigida a prestação de garantia de execução para a celebração da Ata de Registro de 

Preços resultante desta licitação.  

 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Espécies. A pessoa física ou jurídica que praticar os atos previstos nos artigos 86 a 88 da Lei 

Federal nº 8.666/1993 ou nos artigos 80 a 82 da Lei Estadual nº 6.544/1989 ficará sujeita à aplicação 

das seguintes sanções:  

13.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Unidade Contratante; 

13.1.2. Multa, nos termos da Ordem de Execução de Serviços; 

13.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública estadual, por prazo não superior a dois anos; 

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

federal, estadual ou municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir os prejuízos causados e 

após decorrido o prazo da sanção do item 13.1.3. 
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13.2. Autonomia. As sanções são autônomas e não impedem que a Unidade Contratante rescinda 

unilateralmente o contrato e, garantidos o contraditório e ampla defesa, aplique as demais sanções 

eventualmente cabíveis. 

13.3. Registro. As sanções aplicadas pela Unidade Contratante devem ser registradas no Cadastro 

Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP, no Sistema Eletrônico de Aplicação e 

Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br), e no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis). 

13.4. Descontos. A Unidade Contratante poderá descontar dos pagamentos os valores 

correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas à contratada pelo descumprimento de 

obrigações estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

13.5. Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o 

patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da Administração Pública, ou que de 

qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução 

do contrato, será objeto de instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos 

da Lei Federal nº 12.846/2013 e do Decreto Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das 

demais sanções administrativas cabíveis. 

13.6. Uso irregular de madeira exótica ou nativa da flora brasileira. O descumprimento das 

obrigações previstas nos incisos I, II e III, do artigo 9°, do Decreto Estadual n° 53.047/2008 sujeitará a 

contratada à aplicação da sanção administrativa de proibição de contratar com a Administração 

Pública por até três anos, estabelecida no artigo 72, §8º, inciso V, da Lei Federal n° 9.605/1998, 

observadas as normas legais e regulamentares pertinentes, independentemente de sua 

responsabilização na esfera criminal e sem prejuízo da aplicação das demais sanções administrativas 

cabíveis. 

13.7. Competência para aplicação no SRP. Garantida a ampla defesa e o contraditório, compete: 

13.7.1. Ao Órgão Gerenciador aplicar as penalidades decorrentes: 

a) de infrações no procedimento licitatório; 

b) do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento 

das obrigações contratuais em relação aos seus próprios ajustes. 
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13.7.2. Ao Órgão Participante aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais em 

relação aos seus próprios ajustes, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

 

14. SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto desta 

licitação. 

 

15. MEDIÇÕES, PAGAMENTOS E RECEBIMENTO DO OBJETO 

15.1. Remissão a Ordem de Execução de Serviços. As condições de recebimento do objeto, bem 

como as normas aplicáveis às medições e aos pagamentos, quando aplicável, estão previstas na 

Ordem de Execução de Serviços, cuja minuta constitui o Anexo VI deste Edital. 

 

16. IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

16.1. Prazo. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital em até 05 (cinco) dias úteis 

antes da data fixada para a sessão pública de entrega dos envelopes e das declarações 

complementares. Caso se trate de licitante, o prazo para impugnação dos termos deste Edital é até o 

segundo dia útil que anteceder a referida data. As impugnações não suspendem os prazos previstos 

no Edital. 

16.1.1. A impugnação deverá ser apresentada no prazo indicado por meio de petição 

protocolada no endereço indicado no preâmbulo, ou encaminhada ao e-mail: 

jcbraga@sp.gov.br, devendo ser informado(s) o(s) item(ns) do Edital ou de seu(s) Anexo(s) 

ao(s) qual(is) se refere. 

16.2. Decisão. As impugnações serão decididas pela Comissão Julgadora da Licitação no prazo legal, 

sempre antes da data prevista para a realização da sessão pública.  

16.2.1. Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova data para realização da 

sessão pública, se for o caso. 

16.2.2. As respostas serão juntadas ao processo administrativo, ficarão disponíveis para 

consulta por qualquer interessado, e serão publicadas nos endereços eletrônicos e-
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negociospublicos.com.br e imprensaoficial.com.br, e, em formato resumido, no Diário Oficial 

do Estado, sem informar a identidade do responsável pela impugnação. 

16.3. Aceitação tácita. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das 

condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referência e na Ata de 

Registro de Preços.  

 

17. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

17.1. Prazo. Pedidos de esclarecimento relativos a esta licitação serão respondidos pela Comissão 

Julgadora da Licitação, desde que os pedidos tenham sido recebidos até dois dias úteis antes da data 

fixada para a sessão pública de entrega dos envelopes e das declarações complementares, seguindo a 

mesma forma de apresentação de impugnação descrita no item 16.1.1 deste Edital. Os pedidos de 

esclarecimento não suspendem os prazos previstos no Edital. 

17.1.1. Os pedidos de esclarecimento serão respondidos antes da data prevista para a 

realização da sessão pública, sendo que as respostas serão juntadas ao processo 

administrativo, ficarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, e serão publicadas 

no endereço eletrônico na Internet indicado no item 16.2.2 e no Diário Oficial do Estado, sem 

informar a identidade do responsável pelo pedido de esclarecimento. 

17.2. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não 

tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos questionamentos 

extemporâneos. 

 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Interpretação. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.2. Omissões. Os casos omissos serão solucionados pela Comissão Julgadora da Licitação. 

18.3. Saneamento de erros e falhas. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
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18.3.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são 

aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da 

sessão pública desta Concorrência. 

18.3.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

1843 Publicidade. A publicidade dos atos pertinentes a esta licitação será efetuada mediante 

publicação no Diário Oficial do Estado. 

18.5. Foro. Será competente o foro da Comarca da capital do Estado de São Paulo para dirimir as 

questões decorrentes desta licitação não resolvidas na esfera administrativa. 

18.6. Prazos. Os prazos indicados neste Edital em dias corridos, quando vencidos em dia não útil, 

prorrogam-se para o dia útil subsequente. 

18.5.1. Todas as correspondências, pedidos de esclarecimento, impugnações ou quaisquer 

outros documentos relativos à licitação, físicos ou eletrônicos, serão considerados entregues 

na data de seu recebimento pelo destinatário. 

18.7. Anexos. Integram o presente Edital:  

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Declarações complementares  

Anexo II.1 – Declaração de Pleno Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 

Anexo II.2 - Declaração de enquadramento como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte; 

Anexo II.3 – Declaração de enquadramento como cooperativa que preencha as 

condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007. 

Anexo III – Modelos para o ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA 

Anexo III.1 – Modelo de proposta de preço; 

Anexo III.2 – Modelo de planilha de preços unitários e totais; 

Anexo III.3 – Demonstrativo da composição do BDI; 

Anexo III.4 – Demonstrativo dos encargos sociais; 

Anexo III.5 – Declaração de elaboração independente de proposta. 

Anexo IV – Modelos para o ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO 
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Anexo IV.1 – Declaração a que se refere o item 5.1.5.1 do Edital; 

Anexo IV.2 – Declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos 

de madeira, nos termos do Decreto Estadual nº 53.047/2008; 

Anexo IV.3 – Declaração de ciência quanto à proibição do uso de amianto, asbesto e 

derivados no Estado de São Paulo, nos termos da Lei Estadual nº 16.775, de 22 de 

junho de 2018. 

Anexo V – Ata de Registro de Preços  

Anexo VI - Ordem de Execução de Serviços 

Anexo VII - Resolução SJ 35/90; 

Anexo VIII – Planilha orçamentária detalhada 

Anexo IX – Modelos referentes à visita técnica 

 

 

São Paulo, 18 de junho de 2021. 

 

 

JACQUELINE CHAVES BRAGA 

Subscritora do Edital 

 
 

LUCIMARA NUNES DE PAULA SOUZA 

Chefe de Gabinete 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DESCRIÇÃO: 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção predial nos 

prédios 148 e 184 da Secretaria da Justiça e Cidadania, Centro de Transportes e unidades de 

atendimento do Centro de Integração da Cidadania – CIC, incluindo o fornecimento de material 

e mão de obra. 

1.2. Importante citar que seguimos o Boletim Referencial de Custos da CDHU e seu critério de 

medição e remuneração dos serviços, e que também será nossa referência para cada serviço a 

ser elaborado.   

1.3. A pressente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário. 
 

2. LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

LOCAIS ENDEREÇOS DOS CIC’S 

 

CIC Guarulhos 

Estrada do Capão Bonito, 64 – Bairro Pimentas – 

Guarulhos/SP 

 

CIC Leste 

Rua Padre Virgílio Campelo, 150 – Bairro Encosta Norte 

-  Itaim Paulista – São Paulo/SP 

 

CIC Oeste 

Estrada de Taipas, 990 – Bairro Jardim Panamericano – 

São Paulo/SP 

 

CIC Norte 
Rua Ari da Rocha Miranda, 36 – Jaçanã  São Paulo/SP 

 

CIC Sul 

Rua José Manoel Camisa Nova, 100   Jardim São Luís – 

São Paulo/SP 

CIC Francisco Morato 

 

Avenida Tabatinguera, 45 – Centro Francisco 

Morato/SP 
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CIC Ferraz de 

Vasconcelos 

Avenida Américo Trufelli, 60 – Bairro Parque São 

Francisco – Ferraz de Vasconcelos/SP 

 

CIC Grajaú 

 

Rua Pinheiro Chagas, s/nº - Grajaú – São Paulo/SP 

 

CIC Casa da Cidadania 

Rodovia dos Imigrantes, KM 11,5 – casa 19 – Jabaquara 

– São Paulo/SP 

 

CIC Feitiço da Vila 

 

Estrada de Itapecerica nº 8.887 - Capão Redondo - São 

Paulo/SP 

CIC Campinas 

 

Rua Odete Therezinha Santucci Otaviano, nº 93 -  

Campinas/SP 

 

CIC do Imigrante 

 

Rua Barra Funda, 1020 – Barra Funda      São Paulo/SP 

 

CIC Jundiaí 

Rua Alceu de Toledo Pontes, 200 bairro do CECAP I - 

Jundiaí/SP  

 

CIC São Vicente 
Avenida Presidente Wilson, 1.126 – Centro São Vicente  

Secretaria da Justiça e 

Cidadania 
Páteo do Colégio, 148/184 – Centro – São Paulo/SP 

Centro de Transportes 

 

Rua Oscar Cintra Gordinho n.º 233 – Glicério – São 

Paulo/SP 

 

3. DOS MATERIAIS 

3.1.    Os materiais a serem empregados nos serviços deverão obedecer aos critérios e especificações 

técnicas apresentados no Boletim Referencial de Custos CDHU (Companhia de Desenvolvimento 

Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo) e em casos específicos, obedecer às especificações, 

selos e garantias do INMETRO, às Normas da ABNT no que couber e, na falta destas, ter suas 
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características reconhecidas em certificados ou laudos emitidos pelo IPT de São Paulo, ou outros 

laboratórios tecnológicos idôneos. 

 3.2.   Os materiais a serem empregados estarão sujeitos, em qualquer momento, à aprovação ou 

rejeição dos autores do projeto, independentemente de sua aplicação.  

 3.3.     Quando as circunstâncias ou condições peculiares do local assim o exigirem, poderá ser feita 

à substituição de alguns materiais especificados por outros equivalentes, desde que prévia e 

devidamente submetidos à aprovação da SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA, feita através de 

análise de amostras, bem como informação através de documento firmado entre as duas partes.  

 3.4.     A CONTRATADA deverá retirar do canteiro de serviço, no período entre 24 (vinte e quatro) e 

48 (quarenta e oito) horas, os materiais que porventura forem impugnados pela Fiscalização da 

SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA. 

 3.5.   Não será tolerada, nas dependências da SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA, a 

permanência de quaisquer materiais ou equipamentos estranhos ao serviço.  

  

4. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  

Os serviços abaixo relacionados estão balizados e na sequência da Planilha de Orçamento e Relação 

dos Serviços. 

A descrição dos serviços que serão realizados está incluída na Planilha de Orçamento e Relação dos 

Serviços. 

Na manutenção e conservação estão incluídas as rotinas de inspeção em todos os prédios, 

internamente e externamente, seus equipamentos elétricos, eletromecânicos, hidráulicos, tubulações 

de qualquer natureza, sistemas eletrônicos, aquecedores, hidrantes, poços profundos, conjunto 

motobombas, abrangendo todos os itens que das áreas de civil, elétrica e mecânica dos prédios da 

Secretaria da Justiça e Cidadania, Centro de Transportes e unidades dos CIC’s. 

 4.1.  Tratamento e recuperação de concreto:  
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Os trabalhos de recuperação de concreto serão desenvolvidos em pisos, lajes, vigas, pilares, onde for 

apontado como necessário pela SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA, após avaliação da 

Fiscalização técnica. As especificações deverão incluir: mobilização de equipamentos, limpeza e 

preparo de superfícies e armaduras corte e furação. Os possíveis serviços que poderão vir a serem 

executados serão quantificados e especificados nos respectivos orçamentos.  

 4.2. Container para apoio ao início dos serviços, tapumes, sinalização, andaimes, placas de 

orientação:  

O início dos trabalhos contratados, será precedido de instalação de containers administrativos e 

operacionais da CONTRATADA, tais como: alojamento, sanitários, depósitos, escritório, banheiros, 

cozinhas, de acordo com Normas ABNT para canteiro de serviços.  A área de apoio aos serviços 

deverá estar fechada e isolada com segurança, objetivando a não interferência nas atividades. 

Tapumes, telas de nylon, telas fachadeiras, bandejas de madeira, véu de proteção, andaime com 

rodízio, andaime simples metálico e sinalização deverão ser previstos nas ordens de serviço emitidas.  

4.3.  Limpeza de áreas, locação dos serviços e demolições:  

A limpeza de áreas deverá ser executada de forma manual ou mecânica, dependendo do parecer da 

Fiscalização. Demolições de material inerte ou entulho, serão de grande ou pequena monta, podendo 

ser manual ou mecânica, devendo ser providenciado pela CONTRATADA a retirada desses entulhos 

e providencias para destinação final, evitando depósitos em áreas com restrição ambiental, aterros 

clandestinos etc. Deverá separar, restos de tijolos, argamassa e concreto de ferragens, madeira e 

plásticos e encaminhar para usinas de reciclagem todo material inerte.  

4.4. Retirada de materiais, reaproveitamento e transporte de carga:  

A retirada de materiais reaproveitáveis, será definida e encaminhada conforme critério da 

Fiscalização.   
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4.5.  Escavação manual, aterro e reaterro:  

            As escavações, aterros e demais movimentações, definidas Fiscalização, deverão ser manuais para no 

máximo de 2 (dois) metros cúbicos e mecânicas para quantidades superiores. Os equipamentos 

utilizados pela Contratada, tais como tratores sobre pneus ou esteira, retroescavadeiras, rolo 

compactador sobre pneus ou sobre cilindro, rolo pé de cabra, minisheed, etc, deverão ser aprovados 

pela Fiscalização, previamente.  

4.6.  Escoramento, contenção de taludes e drenagem:  

O escoramento e reposição de solo, a contenção de taludes, compactação, drenagem de águas 

pluviais, drenagem via poço, devendo ser utilizados materiais e técnicas seguras, aprovados 

previamente pela Fiscalização.  

4.7.  Formas, Armadura e Concreto:  

Os trabalhos de forma poderão ser de madeira, por carpintaria, ou formas pré moldadas. As 

armaduras para concreto, serão executadas em Aço CA 50 A ou B, e Aço CA 60. Podendo ser 

amarrados ou soldados, a critério da Fiscalização.  

            O concreto utilizado pela Contratada, deverá obedecer às Normas ABNT, de dosagem resistência e 

cura, lançamento, vibração.  

Deverão estar em conformidade e parâmetros exigidos em Norma ABNT.   

4.8. Alvenaria de fechamento ou estrutural e Divisórias e fechamento:   

A Contratada deverá executar alvenaria de acordo com estabelecido em planilha de preços, e 

orientações da Fiscalização. Podendo ser solicitado para execução, manutenção ou reparo. Sendo de 

fechamento.   

4.9. Estruturas de madeira, ferro, alumínio e concreto, Telhamento:  

A CONTRATADA deverá executar, manutenção, vistoria e reparos em qualquer estrutura de 

Cobertura, seja ela de madeira ou aço. Apresentando rotinas de inspeção e boletim de resultados à 

Fiscalização. Deverá agir de forma preventiva, evitando acidentes e danos a pessoas e ao patrimônio. 
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Também deverá inspecionar telhas de todo tipo, com uso de equipamentos adequados, utilizando o 

que for necessário e definido pela Fiscalização da CONTRATANTE. 

4.10.  Revestimentos de pisos e paredes:  

A CONTRATADA, executará reparo ou manutenção em revestimentos prediais, em todos os imóveis 

solicitados, em qualquer cota (altura) de parede interna ou externa, utilizando para isso todos os 

equipamentos solicitados pela Fiscalização da CONTRATANTE.   

4.11. Forros, brises, fachadas:  

A CONTRATADA deverá executar, inspeção, manutenção, reposição, reparo em forros, dos tipos 

existentes nos prédios, nos brises em geral.   

4.12. Esquadrias de madeira\serviços de marcenaria:  

A CONTRATADA deverá executar todos os serviços de marcenaria, manutenção e reparo 

emergencial solicitados pela Fiscalização ou em projeto, tais como: portas, portões, portinholas, 

armários, guarda roupas, mesas, cadeiras, prateleiras, de diversos tamanhos, fechaduras, maçanetas, 

(colocação de elemento novo ou manutenção), melamínico, formica, dobradiças, visores, guarnições, 

batentes, e outros. O mesmo para janelas de madeira, vidraças e caixilharia de madeira em geral.   

4.13. Esquadrias, Serralheria em ferro, alumínio e aço 1045:  

A CONTRATADA deverá executar todos os serviços de serralheria, manutenção e reparos 

emergenciais solicitados pela Fiscalização, tais como: portas, portões, portinholas, prateleiras, de 

diversos tamanhos, fechaduras, maçanetas, (colocação de elemento novo ou manutenção), 

dobradiças, visores, guarnições, batente, entre outros. O mesmo para janelas, vitrôs, caixilharia de 

ferro, caixilharia em aço especial, grades, portões eletrônicos, chapa perfurada, chapa de aço, 

corrimão, vidraças, venezianas e caixilharia de ferro\alumínio em geral.   

 

 

 



             

 

SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA 

 

  

 

4.14. Vidros laminados \ temperado \ policarbonatos, caixilhos de PVC:  

A CONTRATADA deverá executar, a pedido da CONTRATANTE, as inspeções necessárias rotineiras, 

para avaliação e reposição de vidros de qualquer tipo, existente nos prédios, para troca, reparo, 

fixação.  Manter as rotinas para caixilharia de PVC. 

4.15. Comunicação visual e sonora:  

A CONTRATADA deverá providenciar manutenção, retoques, fixação correta, de toda comunicação 

visual interna e externa da Secretaria da Justiça, Centro de Transportes e unidades dos CIC’s. A 

CONTRATADA deverá providenciar manutenção ou instalação de pontos sonoros para alarme ou 

comunicação, de acordo com as necessidades. 

4.16.  Impermeabilização\isolamento térmico:   

A CONTRATADA deverá providenciar execução de impermeabilização ou isolamento térmico, em 

locais determinados pela Fiscalização, ou projeto específico. Utilizando os materiais descritos em 

planilha, atendendo as especificações e Normas ABNT.   

4.17.  Pintura em geral:   

A CONTRATADA deverá executar serviços de pintura ou tratamento de superfícies, verticais ou 

horizontais, externas e internas, em locais determinados pela Fiscalização. Utilizando os materiais 

descritos em planilha, com especificação fornecida pela contratante, atendendo as especificações.   

4.18.  Instalações Elétricas e telefonia e dados \ SPDA:  

A CONTRATADA, de acordo com a solicitação da Fiscalização, deverá providenciar a execução de 

serviços de elétrica predial, internas e externas. Manutenção, testes, trocas, reparos, prolongamentos, 

ampliações, substituições de qualquer componente interno ou externo das instalações de energia e 

iluminação.   

Entrada de energia: verificar as condições gerais da entrada de energia (caixa, poste, tubulações, 

alvenaria, tampas, etc.). Observar se o padrão de entrada em todos os seus itens atende a carga 

instalada, cujo levantamento deverá ser executado in-loco;  

Quadro geral: Verificar a existência de quadro geral e as condições de manutenção do mesmo;  
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Quadros de distribuição: Atentar para as condições de manutenção do quadro de distribuição, 

principalmente na existência de tampa e sobre-tampa, sendo que a mesma deverá ser de metal e 

balanceamento dos circuitos;  

Fiação e tubulações: Verificar se a fiação atende a carga e a perda considerando a distância entre os 

quadros, dos quadros aos pontos de luz, cabos elétricos, calhas e eletrocalhas, seguindo orientação 

da ABNT;  

Sistema de para-raios: Testar, substituir, quando existir, o sistema de para-raios radioativos, por 

sistema tipo Franklin ou sistema Gaiola de Faraday; atuar conforme definido pela Fiscalização da 

CONTRATADA.  

 Alta tensão, Cabine primária: Verificar condições de funcionamento do transformador e disjuntor; 

instalar relê falta de fase; verificar o nível e a qualidade do óleo dos equipamentos; limpeza e pintura 

do posto primário; substituição, se necessário dos equipamentos de segurança;  

Aparelhos de iluminação e tomadas: verificar o funcionamento e substituir partes danificadas e 

faltantes;  

4.19.  Instalações Hidráulicas:   

A CONTRATADA, de acordo com a solicitação da Fiscalização, deverá executar serviços de hidráulica 

predial, interno e externo. Manutenção, troca, reparo, prolongamento, ampliação, substituição de 

qualquer componente interno ou externo das instalações hidráulicas.   

Rede de água fria: eliminação de vazamentos em tubulações e aparelhos; verificação do cavalete; 

alimentador dos reservatórios; conjunto de bombas e moto bombas, e barrilete; limpeza dos 

reservatórios;  

Rede de esgoto: desobstrução de ramais entupidos; limpeza das caixas de inspeção; esgotamento da 

fossa quando existente ou execução de nova, quando necessário; verificação geral do escoamento 

das águas servidas; verificação dos fechos hídricos; parâmetros exigidos em Norma ABNT e indicados 

em projeto.   
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            Os reparos sobre os tanques de tratamento de esgotos, conjunto de motobombas, painel elétrico, 

instalações hidráulicas e limpezas do entorno deverão ser efetuados para obtenção de resultados 

na qualidade da água de acordo com orientação do manual fornecido pelo fabricante.   

 Rede de águas pluviais: limpeza de canaletas e desobstrução de tubulações e caixas de passagem; 

melhoria do sistema de drenagem quando necessário;  

Rede de gás: eliminação de vazamentos existentes; verificação dos registros e tubulações; testes.  

Rede de incêndio: verificação das tubulações, registros; bombas; registro de recalque no passeio; 

revisão hidrantes, inclusive mangueiras e acessórios; testes.  

Aparelhos e metais sanitários: substituição de peças danificadas; envelopamento de aparelhos 

sanitários quando necessário.  

Sistema de fornecimento de água por poço artesiano: manutenção de bombas e quadro elétrico 

de automação.  

 Sistema de aquecimento de água: eliminação de vazamentos; verificação das tubulações de cobre, 

registros, válvulas; instalação de aquecedor; manutenção de bombas. A execução de serviços e 

substituição de materiais deve atender as exigências das normas técnicas vigentes.   

 4.20. Muros Perimetrais/ Alambrados/ Barreira de Proteção  

Os muros perimetrais, alambrados e barreira de proteção perimetral deverão receber manutenção de 

acordo com a necessidade para se manter a integridade estrutural. Os serviços e materiais deverão 

ser estar de acordo com orientação da Fiscalização da SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA.  

 

5. QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL: 

5.1. DISPOSIÇÕES GERAIS 

5.1.1. A CONTRATADA deverá utilizar profissionais qualificados ou profissionais habilitados sendo 

ambos, necessariamente, profissionais devidamente autorizados pela contratada. 
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5.1.2. Serão considerados profissionais qualificados, habilitados e autorizados, aqueles que 

comprovem, respectivamente, perante o empregador, as seguintes condições: 

5.1.2.1. Profissional qualificado por intermédio de capacitação em curso específico do sistema oficial 

de ensino ou por intermédio de curso especializado ministrado por centros de treinamento, 

reconhecidos pelo sistema oficial de ensino. 

5.1.2.2. Profissional habilitado previamente qualificado com registro no competente conselho de 

classe. 

5.1.2.3. Profissional autorizado, previamente qualificado ou habilitado que possua anuência formal 

da empresa para a execução do serviço. 

5.1.3. Os empregados utilizados pela CONTRATADA na execução dos serviços deverão 

ter, obrigatoriamente, vínculo trabalhista com a empresa. 

   

6.         PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, contado a partir da data da 

publicação do extrato da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do Estado. 

 

7.  DA SIMULTANEIDADE DOS ATENDIMENTOS  

 A CONTRATADA deverá atender as demandas solicitadas pela SECRETARIA DA JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sempre que necessário, de forma simultânea, independentemente da quantidade de 

serviços em andamento. Independente do valor, ou seja, não há limite inferior ou superior para a 

execução de serviços.   

8.  DO ANDAMENTO DOS SERVIÇOS  

O andamento dos serviços deverá ser programado de acordo com o entendimento prévio, pois os 

locais poderão estar em funcionamento quando da realização dos serviços. Considerar em sua 
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proposta as possíveis paralisações por questões que envolvam segurança, também caso hajam 

trabalhos em horários extra comerciais.  

 

9.  DAS GENERALIDADES  

Caberá à CONTRATADA, fornecer todos os equipamentos individuais de proteção aos operários, 

tais como: capacetes, cintos de segurança, luvas, botas, máscaras, etc., respeitando toda a legislação 

em vigor.   

Para atestar o quantitativo executado a ser medido deverão ser apresentados à Fiscalização, 

minimamente:  

- Memórias de cálculo com croqui, contendo medidas e demonstrativo do serviço a ser medido.  

 - Relatório Fotográfico do andamento da obra.  

  

10.         DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO 

10.1 Constatada a necessidade de execução de eventuais serviços, a CONTRATANTE comunicará à 

CONTRATADA para que compareça à unidade em: 

- até 24 (vinte e quatro) horas, para casos urgentes e emergentes, ou seja, aqueles que necessitam de 

execução imediata, 

- até 72h (setenta e duas) horas, para demais situações. 

10.2. Após vistoria da CONTRATADA esta elaborará material técnico, com a composição dos serviços 

a serem executados, de acordo com a respectiva Ata de Registro de Preços, e submeterá à aprovação 

da CONTRATANTE em: 

- até 24 (vinte e quatro) horas, para casos urgentes e emergentes, ou seja, aqueles que necessitam de 

execução imediata, 

- até 72h (setenta e duas) horas, para demais situações. 
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10.3 Após aprovação da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá iniciar os serviços em: - até 24 

(vinte e quatro) horas, para casos urgentes e emergentes, ou seja, aqueles que necessitam de 

execução imediata, contados da comunicação da autorização; 

- 05 (cinco) dias úteis, para demais situações. 

 

11.        OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1     A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações, assumindo exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

11.2  Responsabilizar-se pela prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes neste documento, acompanhado da respectiva nota 

fiscal/fatura, respondendo por quaisquer danos que eventualmente vier a causar a pessoas ou bens. 

11.3      Contar com pessoal habilitado e de acordo com as normas de higiene e segurança do 

trabalho. 

11.4      Refazer os serviços que não estiverem de acordo com as especificações deste Termo de 

Referência, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir da comunicação efetuada pela 

CONTRATANTE.  

11.5 Manter encarregado habilitado tecnicamente, de nível superior, com conhecimentos 

específicos,  para coordenar os trabalhos, bem como para responder por todos os atos praticados 

pela CONTRATADA, durante a execução dos serviços contratados.  

11.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

11.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

11.8  Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

empregados, acidentados ou com mal súbito.  

11.9 Responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços. 

11.10 Assegurar aos trabalhadores o uso obrigatório, pelos empregados da empresa, de EPIs 
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(Equipamentos de Proteção Individual) e, quando necessário, Equipamentos de Proteção Coletiva 

(EPCs), durante a, execução dos serviços. 

11.11 Fornecer todos os materiais, produtos e equipamentos necessários a completa e efetiva 

execução dos serviços propostos.  

11.12 Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado, a existência de problema 

ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das 

providências cabíveis.  

11.13 Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 

indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à 

CONTRATANTE ou terceiros. 

11.14 Durante o período de garantia, se houver necessidade de revisão dos serviços realizados, a 

contratada terá até 48 (quarenta e oito) horas para atender o chamado sem qualquer ônus à 

contratante. 

11.15 Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representá-lo na execução do contrato. 

11.16 Apresentar a CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão nas unidades para execução dos serviços. 

 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1  Exercer o acompanhamento e fiscalização do objeto contratado por intermédio de servidor ou 

comissão especialmente designada, na forma prevista na Lei n.º 8.666/93; 

12.1 Prestar à CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos que eventualmente vierem a 

ser solicitados; 

12.2 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja refeito ou corrigido; 

12.3 Permitir, a seu exclusivo critério, o acesso do pessoal da CONTRATADA às instalações da 

CONTRATANTE para a execução do objeto contratado; 
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12.4 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao serviço prestado, no 

prazo e forma estabelecidos neste documento; 

12.5 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente Ata de Registro de 

Preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, SANÇÕES E GARANTIA 

13.1  Constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de registros em nome da 

CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades 

Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião 

do pagamento. O cumprimento da condição a que se refere este item poderá se dar pela 

comprovação, pela CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º 

da Lei estadual nº 12.799/2008; 

13.2 Havendo atraso no pagamento, sobre a quantia devida incidirá correção monetária nos 

termos do artigo 74 da Lei estadual nº 6.544/1989, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, calculados pro rata tempore em relação ao atraso verificado; 

13.3 O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias (artigo 2º do Decreto estadual nº 32.117, de 

10/08/1990, com redação dada pelo Decreto estadual nº 43.914, de 26/03/1999), contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura na Sede da CONTRATANTE, à vista do respectivo recebimento 

definitivo dos serviços, na forma estabelecida no presente instrumento; 

13.4 Eventuais descumprimentos por parte da CONTRATADA ensejarão às sanções previstas na 

Lei federal nº 8.666/93 e na Lei estadual nº 6.544/89, bem como na Resolução SJ nº 35, de 

11/07/1990, que fica fazendo parte da contratação. 

 

14. DA FISCALIZAÇÃO  

 A Fiscalização poderá impugnar, mandar demolir e refazer qualquer trabalho executado que não 

obedecer rigorosamente às condições do Memorial Descritivo.  
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 A CONTRATADA não deverá suprimir ou modificar nada da Ordem de Execução de Serviços, e 

eventuais anexos, sem autorização da Fiscalização.  

Qualquer serviço não previsto e que se fizer necessário, somente deverá ser realizado após 

autorização da CONTRATADA. 
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ANEXO II 

 

 

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

(apresentadas fora dos envelopes) 
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ANEXO II.1 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

Nome completo: ___________________________________________________________________________________________ 
RG nº: ______________________________________________ CPF nº: _______________________________________________ 

 
DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante ________________________ (nome empresarial), interessado 

em participar da Concorrência nº 02/2021, Processo n° 2021/00472, cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação exigidos no instrumento convocatório, nos termos do inciso I do artigo 40 da Lei 

Estadual nº 6.544/1989, na redação que lhe foi dada pela Lei nº 13.121, de 7 de julho de 2008 

 
 
 
 
 

(Local e data). 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO II.2 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

 

 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES QUE 
SEJAM ME/EPP, NOS TERMOS DO ITEM 3.4. DO EDITAL. 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº _____________, 

representante legal do licitante ________________________ (nome empresarial), interessado em participar 

da Concorrência nº 02/2021, Processo n° 2021/00472, DECLARO, sob as penas da Lei, o seu 

enquadramento na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos critérios previstos 

no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações 

previstas no mesmo diploma legal.  

 

 

 

 

(Local e data). 
 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO II.3 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE PREENCHA AS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI FEDERAL Nº 11.488/2007 

 
 
 
 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES QUE 
SEJAM COOPERATIVAS, NOS TERMOS DO ITEM 3.4. DO EDITAL. 
 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº _____________, 

representante legal do licitante ________________________ (nome empresarial), interessado em participar 

da Concorrência nº 02/2021, Processo n° 2021/00472, DECLARO, sob as penas da Lei, que: 

a) O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal nº 12.690/2012; 

b) A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei 

Complementar Federal n° 123/2006, a ser comprovado mediante Demonstração do Resultado 

do Exercício ou documento equivalente; 

 

 
 
 

(Local e data). 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III 

 

 

MODELOS PARA O ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



             

 

SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA 

 

  

 

ANEXO III 

MODELOS PARA O ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA 

 

ANEXO III.1 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

OBS: cada Unidade Contratante deverá adaptar este modelo às suas necessidades, de acordo com as 

opções exercidas no Anexo I – Termo de Referência e no instrumento convocatório.  

 

CONCORRÊNCIA N º 02/2021 

 
PROCESSO N º 2021/00472 

 

À Comissão Julgadora da Licitação, 

 

O licitante _______________________ (firma/denominação, endereço da sede/filial, CNPJ), por intermédio 

do representante legal que esta subscreve, após ter analisado minuciosamente todo o conteúdo do 

Edital e seus anexos e ter tomado conhecimento do local e de todas as condições e obrigações para a 

execução do objeto, PROPÕE executar os eventuais serviços oriundas da presente Ata de Registro de 

preços, sob sua integral responsabilidade, a qual atribui o valor total de R$ __________________ (valor por 

extenso), já computado o BDI, nos termos da planilha e anexos que constituem parte indissociável 

desta proposta de preços. 

 

Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias.  

 

(Local e data). 
(Nome/assinatura do representante legal) 

 
 
 
 
 
 
 


